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Práticas Insurgentes no Centro de São Paulo: 

Continuidades e desafios a partir da experiência da Ocupação 

Carrão  

INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo explorar continuidades e diferenças 
nas práticas insurgentes caracterizadas pela ocupação de edifícios de forma 
organizada em áreas centrais por movimentos sociais. Para isso, a análise 
buscará retomar o histórico de construção das ocupações por movimentos de 
moradia atuantes no centro de São Paulo, estudará suas conquistas 
materializadas em políticas públicas mediadas por relações com o Estado e, por 
meio do estudo do caso de uma ocupação recente, a Ocupação Conselheiro 
Carrão, tecerá reflexões sobre semelhanças e desafios no continuum dessas 
experiências. 

A investigação foi motivada pelas provocações da disciplina Urbanização 
Insurgente, ministrada pelos Professores Francisco de Assis Comarú e Ricardo 
Moretti no âmbito do curso de Pós-graduação de Planejamento e Gestão do 
Território da Universidade Federal do ABC (UFABC) entre junho e agosto de 
2021. Os autores integram a disciplina e participaram de uma série de seminários 
temáticos onde o debate teórico foi mobilizado em conjunto com a discussão de 
um caso concreto, buscando a participação de lideranças de movimentos sociais 
no decorrer dos seminários. 

Portanto, a literatura mobilizada, em grande parte, dialoga com as 
referências do curso, mas também é complementada com referências próximas 
à temática. Inicia-se o debate teórico a partir da reconstrução histórica do 
surgimento das ocupações em áreas centrais como estratégia política. Os 
estudos realizados por Kohara (2013), Barbosa e Pita (2006), Sanches, Stevens 
e Piotto (2019) fornecem ferramentas para contextualizar as articulações que 
precederam as ocupações organizadas em áreas centrais, sua consolidação e 
práticas. Em seguida, Marques et al. (2018) e Tatagiba (2011;2015) tecem o 
quadro da disputa institucional realizada por esses movimentos sociais por 
políticas públicas no centro, bem como os dilemas enfrentados nessa interação 
com o Estado. Earle (2012), Carli et al (2015) e Ferrara, Gonsales e Comarú 
(2019) situam as ocupações dentro da discussão do planejamento insurgente e 
da cidadania transgressiva. Por fim, Santos e Guerreiro (2020), Tatagiba (2011) 
e Shimbo (2018) permitem atualizar os desafios que se impõem para essa forma 
de insurgência. 

Além da revisão de literatura, a metodologia combinou entrevistas 
exploratórias com atores ligados à Ocupação Carrão, informações verbais 
prestadas durante os seminários da Disciplina Urbanização Insurgente e o 
estudo de tal ocupação como amostra por caso único (PIRES, 2008), adotando-
se a metodologia de estudo de caso como estrutura da análise em três camadas: 
“contexto - caso - unidades de análise” (MACHADO, 2017). 

Tratando-se de uma ocupação com cerca de 30 famílias vinculada à 
Frente de Luta por Moradia (FLM), a Ocupação Carrão estabelece-se em 2014 
e é, portanto, relativamente recente, o que favorece a análise que o presente 
estudo busca realizar. Além disso, a liderança da ocupação tem trajetória de 
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vivência e formação nas primeiras ocupações na região central e vínculo com a 
FLM, o que permite situar a ocupação no mesmo contexto das práticas 
insurgentes estudadas. 

O artigo divide-se em quatro partes, além desta introdução e das 
considerações finais, mais especificamente discorrendo sobre (i) o histórico das 
ocupações em áreas centrais; (ii) reflexões sobre as dinâmicas da área central, 
em especial, as intervenções do Estado; (iii) ocupações como ações insurgentes 
e; (iv) estudo de caso da Ocupação Carrão, conforme se estabelece a seguir. 

LUTA ANTIGA, PROBLEMA ATUAL 

Há uma grande desigualdade econômica e social nas cidades brasileiras, 
sendo uma das causas e, ao mesmo tempo, consequência da distribuição 
espacial dos habitantes de acordo com o acesso que possuem às terras e 
localizações urbanas, geralmente mediado pelos mercados fundiários e 
imobiliários, tanto formais quanto informais. A compreensão do espaço urbano 
passa, necessariamente, pela compreensão dessa desigualdade (VILLAÇA, 
2011).  

O centro de São Paulo, depois de ter perdido a centralidade dominante da 
metrópole com seu deslocamento para o vetor sudoeste (Paulista, Faria Lima e 
Berrini), começou a sentir intensamente os efeitos de um processo pelo qual o 
mercado imobiliário e a indústria da construção civil descartam espaços 
construídos e criam novos, com a anuência do Estado, para geração de lucros 
maiores. Desta forma, diversos espaços do Centro seguem desocupados, como 
uma reserva em um território estratégico para o mercado imobiliário, já que seus 
donos recusam propostas de compra do poder público por acreditarem que pode 
haver valorização futura da região, gerando especulação com milhares de 
imóveis sem cumprir sua função social, ao mesmo tempo em que os 
trabalhadores mais pobres são obrigados a buscar moradia na periferia, muitas 
vezes em áreas ainda não urbanizadas e de preservação ambiental (KOHARA, 
2013; BARBOSA e PITA, 2006).  

Entretanto, o abandono de imóveis e o deslocamento do processo de 
valorização imobiliária acontece simultaneamente com a ocupação popular 
desse território. Tal situação ocorre devido à manutenção, ainda que parcial, do 
dinamismo econômico, social e cultural do centro, dotado de uma invejável 
infraestrutura de transporte público, do maior número de equipamentos culturais 
da cidade, de grande concentração de serviços de saúde, e de oportunidades de 
trabalho, com circulação de milhares de pessoas (KOHARA, 2013). Para 
poderem habitar o centro, muitas vezes, só restam a este público os cortiços em 
condições bastante precárias (KOHARA, 2013; BARBOSA e PITA, 2006). 

Historicamente, a crise do Sistema Financeiro de Habitação do governo 
federal - pelo descompasso entre a correção monetária e o aumento do 
desemprego - e seu baixo volume de atendimento da população de até 3 salários 
mínimos (AZEVEDO, 1998), além da Lei Federal nº 6.766, que criminaliza os 
loteamentos irregulares, tecem a conjuntura de fortalecimento dos segmentos 
populares. A experiência de atuação política e a reivindicação por serviços 
públicos contra a lógica de moradia popular em terrenos sem infraestrutura 
urbana na periferia da cidade contribuem para o surgimento dos movimentos 
sociais urbanos de moradia. Esses movimentos decidem reivindicar seu direito 
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à cidade, opinar sobre a que se destina o solo, apontar a existência de imóveis 
vazios ao mesmo tempo que temos tanta gente sem casa, enfim questionar a 
apropriação e distribuição de terras e de equipamentos de uso coletivo no 
contexto urbano, tornando-se atores fundamentais para o enfrentamento das 
questões do centro de São Paulo (KOHARA, 2013; SANTOS 2008 apud 
KOHARA, 2013). 

Desta forma, em meados dos anos 80, constata-se o crescimento do 
debate sobre a localização destinada às moradias populares pelo setor público 
e se inicia a experiência de ocupações planejadas por movimentos sociais em 
todas as áreas da cidade de São Paulo, sempre acompanhadas de tensão 
política e atuação policial. A exposição de terras sem função social com pressão 
para a construção de moradia era realizada por diferentes movimentos de 
moradia cujos nomes denunciavam sua situação de vulnerabilidade (sem teto, 
sem-terra etc.) e buscavam o reconhecimento da legitimidade na sociedade 
como interlocutores daqueles sem moradia (KOHARA, 2013).  

No início dos anos 1990, o êxodo da classe média da região central e a 
proliferação dos cortiços foram apresentados como causas da degradação do 
centro, não havendo articulação entre as propostas de sua revitalização e uma 
política habitacional para a região (MARGUTI 2008), ao mesmo tempo em que 
os movimentos conquistaram posição como sujeito coletivo no contexto social e 
político de habitação na cidade de São Paulo. A abertura de diálogo promovida 
durante a gestão Erundina (1989-1992, Partido dos Trabalhadores) teve como 
resultado o atendimento de diversas reivindicações populares como a 
implantação de projetos habitacionais no mesmo local onde estavam 
estabelecidos os cortiços, possibilitando a participação da população atendida, 
além da realização de mutirões e autogestão pelos movimentos (KOHARA, 
2013). Em 1991, é fundada a Unificação das Lutas de Cortiço (ULC) - fruto do 
primeiro encontro de cortiços promovido pela Pastoral de Moradia, agregando os 
movimentos para a defesa de propostas, estudos, intervenção no orçamento 
participativo e no diálogo com os órgãos públicos de forma geral. A ULC tornaria-
se a matriz de todos os movimentos de moradia da região central que surgiriam 
a partir desse momento, como o Fórum dos Cortiços e Sem-Teto de São Paulo 
em 1994 e o Movimento de Moradia no Centro (MMC) em 1997 e o Movimento 
Sem Teto do Centro (MSTC) em 1998 (KOHARA, 2013; BARBOSA e PITA, 
2006). 

Desde a unificação dos movimentos com a constituição da ULC no início 
da década de 90, já havia  o consenso em relação à necessidade de 
manifestações e ocupação  de espaços institucionais públicos para efetuar 
pressão social e, em 1997, após diversos envios sem resposta de estudos de 
viabilidade técnica à Secretaria de Habitação da Prefeitura e à Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU do Estado para a realização de 
reformas de uma série de edifícios abandonados no centro de São Paulo, 
visando a produção de habitação de interesse social, os movimentos decidem 
colocar em prática a ocupação destes prédios como estratégia de denúncia de 
ausência de política habitacional e forma de pressão social para que 
conseguissem estabelecer diálogo com as instituições públicas e ainda 
acomodar as famílias em processo de despejo (KOHARA, 2013).  
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O CENTRO DE SÃO PAULO É PLANEJADO E PENSADO 

O Centro da cidade de São Paulo já foi pensado e planejado por variados 
governos, mas dentro do contexto de atuação dos movimentos de moradia e 
ocupações, são especialmente relevantes os últimos 30 anos, período em que 
as ocupações, como foi dito, surgem de forma organizada. Segundo Marques et 
al (2018), em sua análise sobre as políticas públicas de habitação em São Paulo 
de 1989 e 2016, apesar da incapacidade de fazer frente à demanda habitacional 
e das diferentes formas que essas políticas são tratadas por diferentes governos, 
há certa regularidade tanto na expansão quanto na diversificação de alternativas 
habitacionais executadas no período, com destaque para incorporação de 
políticas de combate à precariedade (p. 141).  

De todas as modalidades apontadas pelo autor, para fins da análise 
realizada no artigo, interessa a produção de Habitação de Interesse Social na 
região central. Essa é também a modalidade que expressa maior diferença na 
abordagem entre gestões de esquerda e de direita. A principal diferença entre 
os governos reside no "deslocamento nas ênfases" que tiveram na articulação 
das políticas habitacionais com as políticas urbanas e integração com o 
planejamento, além da promoção de habitação na área central: 

governos de direita propuseram programas de revitalização 
desarticulados de iniciativas habitacionais, enquanto administrações 
de esquerda estruturaram suas propostas para o centro, tendo a 
habitação de interesse social como principal eixo (MARQUES et al, 
2018, p. 149) 

Marques (ibidem) aponta que a gestão Erundina inaugurou projetos 
pilotos de reforma de cortiços, ainda que fossem projetos de pequeno porte (p. 
164). Nas administrações de Paulo Maluf (1993-1996) e Celso Pitta (1997-2000) 
houve descontinuidade desses projetos e até abandono das obras não 
concluídas (p. 164), não investindo em intervenção habitacional no centro.  

Com a eleição de Marta Suplicy a política para o Centro obteve o nome 
de “Reconstruir o Centro”, e o programa consistia em resgatar o caráter público 
do espaço público; ampliar a função residencial e garantir a diversidade de 
funções; consolidar a identidade do centro metropolitano; promover ações 
urbanísticas com inclusão social; criar mecanismos de gestão democrática 
voltados para o interesse coletivo; atuar sistematicamente para a redução da 
violência. Para isso, ele seria resultado da articulação de oito planos (ou 
programas): “andar no centro”; “morar no centro”; “trabalhar no centro”; 
“descobrir o centro”; “investir no centro”; “preservar o centro”; “cuidar do centro”; 
“governar o centro”. (CYMBALISTA et al, 2008).  

Dentro do programa “Morar no Centro” a gestão Marta Suplicy 
desenvolveu pela primeira vez a política de Locação Social, que visava construir 
conjuntos habitacionais no centro da cidade ou reformar prédios antigos e sem 
uso, locando-as para pessoas que moravam no centro e não podiam arcar com 
os custos do aluguel. A gestão do condomínio ficava a cargo da prefeitura ou 
empresas contratadas (MARQUES et al, 2018, p. 165). 

Nos governos seguintes de Serra e Gilberto Kassab (PFL/DEM) a locação 
social enquanto política foi descontinuada, apostando-se na aliança com o 
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governo estadual, em especial a CDHU, para a intervenção e reforma de 
cortiços, entretanto, o modelo de financiamento das unidades reformadas 
dificultava a permanência dos antigos moradores. A gestão optou por deslocar o 
investimento da ampliação de um parque público de habitação (o que foi 
abandonado) para a atração de investimento privado e de outras classes sociais 
para o centro. Seu principal programa foi o Projeto Nova Luz, que não chegou a 
ser implementado (Ibidem, p. 166). 

Já no governo de Fernando Haddad (2012/2016), um dos principais 
projetos para o Centro de São Paulo foi a retomada dos investimentos em 
Locação Social, criando nesse período uma gerência social com a proposta de 
retomar um parque habitacional público para o gerenciamento dessas locações. 
O funcionamento seria concretizado por meio de construtoras, que seriam as 
concessionárias dos empreendimentos por vinte anos, gerindo os edifícios junto 
à COHAB, com retorno da propriedade para a prefeitura após esse período 
(Ibidem, p. 166). O projeto não chegou a ser implementado. 

Recentemente, há intenso debate sobre a PPP - Parceria Pública Privada, 
em especial, a PPP da Habitação do Centro que prevê a construção de 3.683 
unidades na região central da capital, sendo 2.260 habitações de interesse 
social, segundo dados oficiais1. Entretanto, movimentos sociais e alguns estudos 
têm apontado que o projeto não dialoga amplamente com outras políticas 
urbanas e teria restrições para absorver a demanda de moradia popular no 
centro, principalmente pelos critérios de renda para financiamento que excluem 
os moradores atuais pelo perfil socioeconômico exigido2(SANTORO et al, 2020).  

Uma vez retomado o histórico de produção de habitação pelo Estado, é 
importante analisar o papel das ocupações na garantia do direito à moradia, em 
especial no contexto descrito de insuficiência das ações estatais frente à 
demanda.  

OCUPAÇÕES: AÇÕES INSURGENTES PARA A CONQUISTA DA MORADIA 

O histórico de surgimento das ocupações discutido na primeira parte 
deste artigo dialoga com a realidade de uma parte expressiva da população 
brasileira que não consegue morar dignamente, ainda que estabelecida como 
garantia fundamental na Constituição Federal a moradia como um direito 
fundamental. Os dados estimados do déficit habitacional em 2019 dimensionam 
a distância entre a letra da lei e a prática:  5,876 milhões de domicílios no Brasil, 
sendo a Região Metropolitana de São Paulo aquela que apresenta maiores 
números absolutos, 590 mil unidades (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2021, p. 
113) 

É importante pontuar que mesmo que tenha ocorrido a melhora das 
condições urbanas em índices gerais e o aumento da produção pública 

 
1https://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/habitacao-entrega-mais-210-apartamentos-da-ppp-

do-centro-de-sp-em-janeiro-de-2021/  

2https://raquelrolnik.wordpress.com/2013/04/22/os-perigos-da-anunciada-parceria-publico-privada-de-

habitacao-no-centro-de-sao-paulo/  
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habitacional, persistem as profundas desigualdades e processos de espoliação 
urbana, atualmente denominada imobiliária-financeira. 

Shimbo (2018), aponta que, ao acessar a casa própria, as famílias foram 
submetidas ao endividamento pelo crédito habitacional, em condições de 
elevação extraordinária de preços imobiliários e serviços urbanos essenciais. 
Assim, houve deslocamento ainda mais periférico em razão dos processos de 
valorização imobiliária, encarecimento da vida urbana e persistência do déficit 
habitacional: 

Entretanto, por outro lado, as desigualdades regionais das condições 
urbanas, a elevação dos preços imobiliários, o aumento do 
endividamento das famílias, a expansão da autoconstrução em 
favelas, a persistência do déficit habitacional nas faixas de renda mais 
baixas, o aumento do número de domicílios com ônus excessivo de 
aluguel, o aumento de imóveis populares em leilões e o encarecimento 
do transporte público não nos deixam iludir: a articulação entre 
urbanização, acumulação de capital e pauperização da população 
persiste como elemento central na produção do espaço urbano, agora 
num novo grau de espoliação (SHIMBO, L. p. 134). 

Por essas e outras razões, as ocupações são, também, uma realidade, 
principalmente nas áreas centrais das grandes cidades brasileiras. Ocupar 
prédios ou imóveis, para os movimentos sociais que organizam essas 
ocupações, vai além da ideia de morar no local, pois quando ocupam prédios, 
eles estão mostrando a necessidade de moradias adequadas para as pessoas 
que compõem o déficit habitacional, além de expor a irregularidade dos imóveis 
que não cumprem sua função social. Invocam, para isso, o respaldo da 
Constituição Federal de 1988 e regulamentado pelo Estatuto da Cidade de 2001 
(EARLE, 2012). 

As áreas centrais das cidades são locais estratégicos para as ocupações, 
pelo acesso facilitado ao transporte público, aos equipamentos sociais da 
cidade, além do trabalho e renda. A localização, portanto, acarreta outra 
dinâmica para a vida dos ocupantes, concretizando o direito à cidade e ao 
mesmo tempo o direito a morar com dignidade. 

Mas é preciso entender que as Ocupações não têm os mesmos objetivos 
ou estratégias. Segundo (KOHARA, 2013), existem as ocupações com a ideia 
final de conseguir um projeto habitacional no mesmo prédio ocupado. Por isso 
planejam e estudam prédios que estão com dívidas ativas junto a Prefeitura, 
além do tempo de ociosidade do imóvel, justificando a ocupação e facilitando a 
desapropriação do imóvel para o uso habitacional. Enquanto outras, são 
temporárias, realizam a necessidade de moradia diretamente, com o intuito de 
que consigam ser contempladas por unidades habitacionais, não 
necessariamente no prédio ocupado. Embora diferentes em estratégias, essas 
ocupações contestam a incapacidade do Estado de garantir o direito à moradia: 

Trata-se de movimentos de organização coletiva que “desestabilizam 
a ordem” e que atuam contra processos de expulsão de terras, 
remoções involuntárias e outras formas de retirar o trabalhador de seu 
lugar de moradia para dar espaço a projetos e intervenções urbanas 
de diferentes portes (FERRARA, GONSALES e COMARÚ, 2019, p. 
811[5]). 



7 
 

Quando ocorrem as ocupações, são feitos planejamentos de ações, 
divisões internas, mobilizações e resistências, entendendo-se a ação direta dos 
movimentos como um meio de acesso a direitos, à cidadania e à coletividade. 
Por isso a ação da ocupação de prédios pode ser entendida como uma prática 
de planejamento insurgente e conflitual, como definem respectivamente 
Miraftab, (2009 e 2016) e Vainer et al (2018), pois segundo estes autores são 
formas de enfrentamento aos interesses capitalistas, rompendo relações 
dominantes de opressão.  Enquanto Miraftab entende que as práticas 
insurgentes rompem com relações normalizadas, Vainer identifica no conflito a 
possibilidade de alcançar os direitos e lutar por uma cidade mais justa: 

Outrossim, o planejamento conflitual aposta na capacidade dos 
processos conflituosos de constituírem sujeitos coletivos aptos a 
ocuparem, de forma autônoma, a cena pública. O direito à cidade, 
nessa perspectiva, se afirma como direito a pensar e lutar por uma 
cidade diferente, cujos destinos sejam definidos por outros que não 
aqueles que fazem da cidade um grande negócio (VAINER, 2018, p. 
18).  

Então, entende-se as Ocupações como práticas contra-hegemônicas e 
que por meio dos conflitos (ocupação de imóveis ociosos, áreas públicas e 
privadas), formam-se lutas e histórias de resistências. As ocupações podem ser 
duradouras, passageiras ou rápidas, mas sempre coletivas e buscando esse 
enfrentamento. E é por meio delas que parte dos movimentos sociais de moradia 
conseguem acessar unidades habitacionais, além de participar diretamente das 
decisões políticas voltadas à habitação e planejamento urbano. Trata-se, ainda, 
de um processo formativo, onde lideranças ganham notoriedade e conhecimento 
técnico e conseguem representar parte da sociedade civil organizada nos 
espaços de conselhos, reuniões e debates (TATAGIBA, 2012). Para além disso, 
é preciso pensar na prática cotidiana de resistência que representam essas 
ocupações: 

De certo modo, pode-se dizer que ocorrem insurgências cotidianas, em 
cada ocupação de edifício ou terreno, ainda que essa contestação 
possa resultar em diferentes formas de permanências em condições 
de precariedade que estão frequentemente atuando sob a instabilidade 
da posse, gerando conflitos diversos” (FERRARA, GONSALES e 
COMARÚ, 2019, p. 811[5]). 

Procurando demonstrar a dinâmica e as ações insurgentes de uma 
Ocupação em área central, será descrito em seguida um pouco sobre a 
Ocupação Carrão, situada na rua Conselheiro Carrão, no centro da cidade de 
São Paulo. 

OCUPAÇÃO CARRÃO: A INSURGÊNCIA NA PRÁTICA 

Conforme Tatagiba; Paterniani e Trindade (2015) explicitam, mesmo que 
as ocupações já fossem praticadas anteriormente como uma forma de atuação 
política, somente a partir de 1997 ampliaram-se de forma articulada e 
organizada, representando as pautas e bandeiras dos movimentos e 
reverberando para toda a sociedade. Neste contexto de crescimento do 
movimento de ocupações, com muitos casos de permanência e conquista da 
habitação definitiva, apesar dos despejos violentos em outros, ocorreu em abril 
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de 2014 a ocupação do prédio da Rua Conselheiro Carrão por cerca de 120 
famílias pertencentes ao movimento Frente de Luta por Moradia (FLM) 
(informação verbal)3  

A história de vida de Welita Alves Caetano4, uma das lideranças da FLM 
que apoia a organização da ocupação e, também, nela reside, reflete a realidade 
de muitos sem-teto. Nascida no interior de Goiás, filha de lavrador, veio com a 
família para São Paulo e enfrentou desde criança as dificuldades de não ter uma 
moradia digna. Chegou a viver com sua família em um albergue público, local 
onde as famílias são separadas por gênero e onde eram obrigados a sair às 
cinco e trinta da manhã, só podendo retornar às oito da noite, mesmo em 
condições climáticas adversas. “Não ter para onde retornar é algo muito violento 
para um ser humano suportar” (CAETANO, 2019, p.18). 

Foi na ocupação do prédio da Rua do Ouvidor, n° 63 que a família 
conseguiu ser acolhida, entrando em contato com outra vivência. Welita relata 
que tudo era coletivo, a cozinha comunitária, as decisões sobre a ocupação. 
Havia um trabalho de conscientização e formação, não somente com os adultos, 
mas também com as crianças. Com 16 anos, Welita já era uma liderança dos 
jovens, estimulada pela própria condição do ambiente de convivência 
(CAETANO, 2019). 

A FLM tem como prática a luta direta por meio da ocupação, a busca da 
solução da moradia para famílias que muitas vezes sobrevivem com renda 
abaixo de um salário mínimo mensal, pessoas que não têm condições de pagar 
qualquer tipo de aluguel e foi, portanto, porta de entrada para Welita e sua 
família. Caetano (2019) ressalta que as lembranças de seu percurso de vida, a 
passagem pelo abrigo da prefeitura, a completa invasão de privacidade e 
intimidade que vivem os sem-teto nesses espaços, tudo isto a fez sensível com 
a dor do outro, e a fez permanecer engajada na luta pelos direitos dessa 
população. Trata-se, portanto, de uma liderança que teve seu direito de moradia 
garantido pelas ocupações em seu momento inicial e que continua o processo 
em tempos mais recentes, através da Ocupação Carrão. 

Sobre a ocupação, o prédio tem como histórico a inclusão em uma lista 
de 53 imóveis de interesse social para desapropriação, ainda na gestão 
municipal de Gilberto Kassab. Localiza-se em uma região bem localizada da 
cidade, no bairro da Bela Vista, bem próximo da Avenida Paulista. É um edifício 
residencial que, após permanecer desocupado por dez anos, havia sido 
reformado quando ocorreu o decreto de desapropriação. Desta forma, estava em 
condições excelentes para moradia, algo incomum com relação às ocupações 
em geral, o que gerou uma grande insegurança para o próprio movimento no 
sentido de conseguir manter a ocupação. De fato, foram enfrentados diversos 
processos de reintegração de posse, mas, segundo Welita, existia interesse por 

 
3 As informações sobre a ocupação Carrão foram coletadas através de diversas conversas com 
Welita Alves Caetano, liderança do movimento FLM, e Vitor Inglez de Souza, advogado do 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos entre os dias 05 jun. 2021 e 22 jun. 2021. 

4 Welita Alves Caetano é coordenadora do movimento de moradia e inclusão social filiada à 
Frente de Luta por Moradia (FLM), liderança de ocupações na região central de São Paulo, 
conselheira municipal de habitação e cientista do trabalho. 
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parte da proprietária em vender o imóvel, já que havia se endividado muito com 
a reforma, o que fez com que mantivesse contato e mediação com os moradores.  

O movimento conseguiu, através desse diálogo, negociar a suspensão do 
pedido de reintegração e tentar pressionar a prefeitura para efetivar a 
desapropriação. No entanto, como a situação não avançava sem solução, em 
2016 a proprietária resolveu seguir com o pedido de remoção e os moradores, 
em resposta, decidiram acampar na frente da prefeitura por onze dias, contando 
até com moradoras gestantes, alcançando mais visibilidade à ameaça. Por meio 
de uma negociação entre os ocupantes, a prefeitura e a proprietária, a 
municipalidade acaba comprando o edifício passados dois meses do ato. 

Após a desapropriação, o enfrentamento passa a ser com o poder público 
e não mais com a antiga proprietária. De vários imóveis ocupados que foram 
desapropriados, a Ocupação Carrão era prioridade para a imissão da posse. O 
Estado, aqui representado pela COHAB5, para oficializar a posse daquele imóvel 
e destiná-lo à realização da política habitacional, firmou o entendimento que seria 
necessário desocupar o imóvel, como uma exigência formal jurídica. Para o 
movimento isto poderia significar perder a Ocupação e, o mais importante, a 
moradia onde as famílias se estabeleceram, criaram vínculos e a transformaram 
em um espaço de cidadania e convivência.  

Como salientado, as ótimas condições do imóvel eram vistas pelo 
movimento com a suspeita de que a prefeitura desejasse incorporar o prédio ao 
seu parque de locação social com investimentos financeiros reduzidos. Dessa 
forma, cria-se um impasse, uma vez que pelo poder público há a tentativa de 
ignorar a posse anterior exercida pelos moradores e a submissão da demanda 
pela regra dos critérios de atendimento da COHAB, ao invés de legitimar a posse 
daquelas famílias como atendimento da demanda. Para as famílias, esse 
resultado seria interpretado como injusto, uma vez que entendem já possuir um 
vínculo com o local, tendo construído uma história que foi determinante para a 
desapropriação do prédio, além de terem efetuado sua manutenção durante 
todos esses anos, reconstruindo o espaço e a trajetória de cada pessoa 
moradora, além da coletividade como comunidade. 

Nesse conflito, a prefeitura exerce uma grande pressão para 
desocupação do prédio, sem nenhuma garantia de outro atendimento e nem que 
os moradores fossem retornar após os procedimentos de imissão de posse. Por 
outro lado, ameaça com a convocação de forças policiais para efetivar a remoção 
e finalizar as negociações preocupava os moradores. Sem alternativas, as trinta 
famílias que se tornaram moradoras da Conselheiro Carrão se reúnem com a 
FLM e decidem sair do prédio, buscando uma negociação futura. 

Posteriormente, há uma tentativa de ocupar novamente o prédio sem 
sucesso e, novamente, após um mês as famílias conseguem retornar ao edifício, 
em um percurso descrito como muito doloroso pela liderança, inclusive com a 
perda de um integrante do grupo que faleceu nesse processo. A insegurança da 

 
5 Companhia de economia mista, constituída em conformidade com a Lei Municipal Nº 6.738, de 16/11/65, 

com a finalidade de favorecer o acesso à habitação digna à população de menor renda, obedecendo às 

normas e critérios estabelecidos pelo Governo Municipal e pela legislação federal. 
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posse é descrita como fonte de transtornos e sofrimento muito fortes e há relato 
que muitas famílias ainda mantêm os pertences encaixotados, após quase três 
anos da reintegração. 

Recentemente, a estratégia que o movimento adotou, juntamente com os 
advogados do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos (CGGDH), é a 
regularização fundiária do imóvel para a associação de moradores, passando 
esta a ser a titular do direito de posse do edifício. Caso fique constatada alguma 
irregularidade edilícia no processo e haja necessidade de alguma solução 
técnica, o movimento busca que essa irregularidade seja resolvida por meio de 
um projeto contratado e gerido pela própria associação com uma assessoria 
técnica também por ela contratada. A prefeitura, por meio da Secretaria de 
Habitação, chegou a sinalizar em reuniões passadas a disponibilização de 
recursos pelo programa municipal atualmente em implantação, o Pode Entrar, 
para execução destes eventuais serviços. No entanto, até a presente data, nem 
o programa foi aprovado pelo governo e nem as tratativas se concretizaram. 

A partir desse momento, constrói-se, para tentar assegurar às famílias 
residentes na Conselheiro Carrão a permanência, um entendimento jurídico de 
que este direito é garantido pela localização do imóvel em uma Zona Especial 
de Interesse Social - ZEIS do tipo 3, que são os imóveis subutilizados do centro 
do município. As ZEIS 3, na sua formulação possuem uma proteção legal 
bastante robusta que institui a demanda interna para as intervenções naquela 
região, obrigando a contemplação das famílias já moradoras e a constituição de 
um conselho gestor para aprovar qualquer tipo de ação no local. Desta forma, 
esta estratégia foi definida em conjunto com o CGGDH como uma proposta do 
movimento para solução definitiva do prédio, contemplando a lei urbanística que 
estabelece as ZEIS 3 e propiciando moradia digna para os moradores. 

Importante ressaltar que durante esse processo, a ocupação foi incluída 
na lista com outras ocupações em um Inquérito Policial desenvolvido após a 
queda do Edifício Wilton Paes em 2018, o que também trouxe desafios à 
resistência dos moradores, pois como um dos desdobramentos, houve decisão 
judicial que interferiu na realização de assembleias, participação de atos, 
circulação das lideranças,  além da obrigatoriedade de realização de uma vistoria 
técnica sobre as condições de segurança da ocupação.  

ANÁLISE DO CASO E DESAFIOS 

Todas as histórias de vida de Welita Alves Caetano e dos moradores da 
ocupação trazem o percurso que revela transformação social. Assim que o 
prédio é ocupado, grupos são destacados para gerenciar as necessidades 
emergentes, tornar o espaço habitável, desde a limpeza, organização das 
famílias, controle do acesso, manutenção e funcionamento da edificação, 
provisão de serviços de abastecimento de água e energia, organização da 
alimentação e outras medidas emergenciais (DE CARLI et al., 2015). 

Além da remodelação da edificação em seu aspecto físico, é fundamental 
a organização para boa convivência entre os moradores. Assim, são definidos 
os regimentos internos, assembleias entre todos e as relações com os vizinhos 
de bairro e com os demais integrantes do movimento. A criação de um ambiente 
comunitário é fundamental, com comissões que promovem atividades de 
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relacionamento, cozinhas comunitárias e áreas de apoio às atividades de 
trabalho e geração de renda. (DE CARLI et al, 2015).  

Na ocupação Carrão há um grupo de reforço escolar, uma biblioteca na 
portaria do prédio, foi criado atualmente também um bazar para ajudar as 
pessoas em necessidade. Mesmo com a crise sanitária e econômica provocada 
pela pandemia da Covid, as famílias encontram apoio em uma rede que se 
sustenta e estabelece princípios de solidariedade e humanidade. 

O processo de construção deste novo espaço é também transformador 
para as pessoas que dele participam, mas não deve ser visto de forma 
romantizada, pois é permeado por conflitos, com enfrentamento de problemas 
reais e cotidianos. Entretanto, grande parte dos participantes aponta que 
consegue melhorar sua autoestima e ampliar suas aspirações pessoais: muitos 
seguem para cursar uma universidade, adquirir maiores conhecimentos e 
reconhecer seus direitos de cidadania. Não ter a preocupação com o pagamento 
do aluguel, não ter que recorrer ao sobretrabalho para geração de uma renda 
extra necessária ou ao deslocamento pendular cotidiano de horas é apontado 
como um ganho expressivo. As mulheres se destacam como maioria ativa neste 
processo, como já apontado em outros estudos (FERRARA, GONSALES e 
COMARÚ, 2019).  

Além do trabalho interno, a ocupação desenvolve também um trabalho 
com a comunidade do bairro da Bela Vista, com 478 famílias vulneráveis, sempre 
pela lente do processo de solidariedade e formação do movimento, evitando-se 
uma postura assistencialista.  

São atividades que, ao mesmo tempo, são imaginativas e contestatórias, 
e transgridem a visão do espaço imobiliário como mercadoria, propondo um 
modelo autogestionário e coletivo (DE CARLI et al., 2015). Ao mesmo tempo em 
que requalifica e transforma o espaço, também promove a transformação das 
pessoas e a construção da cidadania. Assim, a ocupação da Conselheiro Carrão 
reflete esta ambiguidade legal, em que os direitos constitucionais negados pelo 
Estado são exigidos por meio de uma ação transgressiva da norma: o 
rompimento com a ideia de uma ação ilícita de ocupar uma propriedade sem a 
permissão oficial, mas que está desocupada ilegalmente também.  

Dialogando com o conceito de cidadania insurgente do trabalho de James 
Holston, Earle (2012) estabelece este paralelo entre a cidadania insurgente e 
transgressiva, o percurso entre as soluções populares encontradas para 
legitimar seus direitos na década de 1980 e os movimentos pós-constituição de 
1988 que ampliam as conquistas de cidadania também com as ocupações dos 
edifícios nas regiões centrais. A formação desse cidadão insurgente também o 
qualifica para um futuro habitante de um espaço coletivo, um condomínio de uma 
futura habitação com capacidade de gerenciamento e mediação de conflitos 
sociais, a base para a construção de outro modelo de sociedade (SANCHES; 
STEVENS e PIOTTO, 2019), algo que atravessa o estudo de caso realizado. 

Em termos de desafios, segundo Tatagiba, Paterniani e Trindade (2012), 
o contexto em que movimentos sociais de moradia atuam não é um elemento 
externo à sua atuação, mas é construído e constrói relações que configuram 
constrangimentos e possibilidades de ação coletiva, em um balanço “entre 
dimensões estruturais e conjunturais” (p. 402). Nesse sentido, é relevante 
destacar que os movimentos de moradia enfrentam um quadro geral de 
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desinvestimento massivo em políticas habitacionais, com cortes orçamentários 
que colocam em risco a produção pública de habitação6. Esse quadro se 
desenha há algumas décadas, como visto, mas parece ter atingido limites, 
principalmente com o fim do Programa Minha Casa Minha Vida no governo atual. 

A escassez de políticas habitacionais parece apontar para uma limitação 
das estratégias que buscam os canais institucionais e a mediação com o Estado, 
recorrentes em um período histórico anterior (configurando um 
constrangimento), ao mesmo tempo em que o agravamento das condições 
urbanas criam possibilidades de diálogo e sensibilização com a sociedade em 
geral e, principalmente, com a base do movimento (possibilidade). Earle (2012), 
em seus estudos sobre “cidadania transgressiva” já apontava para o uso de uma 
“política de direitos” pelos movimentos de moradia, ou seja, que tais movimentos 
construíam a metanarrativa da luta e das ocupações em áreas centrais 
endereçando a distância entre a realidade e os direitos sociais garantidos pela 
Constituição, legitimando suas ações pela incapacidade do Estado de responder 
à questão da moradia. 

A luta pela “eficácia política”, ou seja, os “esforços empreendidos pelos 
movimentos para afetar o jogo político e produzir decisões favoráveis às suas 
demandas” (TATAGIBA, 2015, p. 237), com acesso ao Estado e aos recursos 
públicos foram muito presentes no início deste século, quando a prática 
insurgente das ocupações em áreas centrais se inicia e se consolida, marcada 
pela ascensão de governos de esquerda no país e na América Latina.  

Entretanto, a queda desses governos e a ascensão de governos de direita 
que seguem uma agenda da austeridade trazem exigências distintas de “luta 
pela autonomia”(TATAGIBA, 2015, p. 236), algo que igualmente faz parte do 
repertório dos movimentos sociais, da construção da sua identidade e de sua 
relação com suas bases.  Assim, a conjuntura atual e o contexto estrutural de 
espoliação parecem abrir possibilidades para acentuar o potencial crítico de 
“criar novas formas de nomear a realidade” (Ibidem, p. 238), ou seja, o potencial 
insurgente dos movimentos, ao mesmo tempo em que reduzem a possibilidade 
de conquistas materiais vivenciadas anteriormente, por via institucional. 

A esses aspectos mais gerais, entretanto, outras camadas se somam, 
principalmente a especificidade do território em disputa dessas práticas 
insurgentes: o centro de São Paulo. Como apontam Ferrara, Gonsales e Comarú 
(2019), há um acirramento na disputa desse território que é desigual com relação 
a outros locais da cidade em razão dos processos de espoliação ligados à 
produção e valorização imobiliária (p. 820).  

O reflexo mais importante dessa pressão recente talvez seja o processo 
de criminalização das ocupações a partir da queda do Edifício Wilton Paes, no 
Largo do Paissandú. Guerreiro e Santos (2020) argumentam que, embora a 
criminalização da ação dos movimentos sociais seja histórica e permanente, 
integrando as estratégias do movimento na disputa política do espaço urbano (p. 
299), esse processo de criminalização se transforma historicamente e, em sua 

 
6https://www1.folha.uol.com.br/colunas/nabil-bonduki/2021/04/ao-zerar-o-orcamento-da-habitacao-

bolsonaro-deixara-um-legado-de-obras-em-ruinas.shtml  
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forma atual, apresenta novidades importantes, catalisadas pela queda da “Torre 
de Vidro”. 

Essa transformação, essa “maquinaria” estatal-midiática, estendeu-se 
para além do Largo Paissandú, alcançando de forma organizada diversas 
ocupações, movimentos e lideranças, alcançando não só a disputa da função 
social da propriedade e o conflito descrito por EARLE (2012) sobre a 
legalidade/ilegalidade, ou seja, a “forma” insurgente configurada pela ocupação, 
mas também para as “formas de gestão da população organizada” (p. 299), em 
resumo, como os movimentos gerenciam o cotidiano das ocupações, a relação 
com suas bases e suas estratégias de luta. Em um quadro mais amplo, pode-se 
falar que a criminalização tal como descrita ameaça a legitimidade dessas 
organizações populares na arena pública e é componente da erosão de um 
projeto popular-democrático que esses movimentos e ocupações buscaram 
construir. 

O que o estudo da Ocupação Conselheiro Carrão mostrou, com relação a 
esse contexto, é que há continuidades importantes das práticas insurgentes das 
ocupações em áreas centrais. Sendo uma ocupação liderada por uma segunda 
geração de militantes, que cresceram nessas ocupações, o engajamento de 
jovens lideranças na disputa do espaço urbano e a reprodução de uma retórica 
dos movimentos, explorada anteriormente neste artigo, demonstram que a 
metanarrativa de denúncia da incapacidade do Estado em realizar o direito à 
moradia foi enraizada por essas novas gerações,  bem como o entendimento do 
papel das ocupações em realizar diretamente o direito à moradia e o direito à 
cidade. As práticas de organização interna encontram bastante semelhança com 
aquelas descritas historicamente e a negociação com o Estado também se fez 
presente, com lideranças engajadas, por exemplo, no Conselho Municipal de 
Habitação.   

Um outro aspecto relevante é a centralidade da permanência da ocupação 
como realização direta da moradia nas áreas centrais, ou seja, embora ainda 
mantenha a retórica da denúncia dos imóveis abandonados, o movimento 
empreende grande esforço na permanência, ainda que não definitiva da 
ocupação, o que indica, em um contexto de escassez de alternativas 
habitacionais e valorização imobiliária, a necessidade da ocupação como forma 
direta de exercer a moradia. 

O uso do argumento do risco para inspecionar as ocupações representou 
uma ameaça de remoção em um momento em que foi dificultada a ação junto 
às bases do movimento. Também, impôs a necessidade de disputar a 
legitimidade de suas práticas face a outras formas e práticas presentes no 
centro, principalmente a indiferenciação que esse processo promoveu em 
relação às práticas associadas ao “mundo do crime” (GUERREIRO e SANTOS, 
2020).   

De forma geral, a exploração realizada neste artigo aponta para a 
permanência da ocupação de prédios em áreas centrais como uma ação 
fundamental dentro do repertório de ações dos movimentos sociais e, portanto, 
para esta forma de insurgência. A experiência de interação conflitiva com o 
Estado, também, trouxe aprendizados sobre as limitações e dilemas da 
participação em espaços institucionais.  
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Como alegam TATAGIBA, PATERNIANI e TRINDADE (2012) a força dos 
movimentos de moradia “está na capacidade que ele tem demonstrado de 
aprender com a experiência da interação conflitiva com o Estado, diversificando 
suas estratégias de ação e combinando-as de forma criativa a partir das 
oportunidades e constrangimentos impostos pela conjuntura. 

Entretanto, dado o contexto estrutural de acentuação da disputa em áreas 
centrais, parece que o enfrentamento passa necessariamente por um confronto 
mais direto dos processos de valorização e incorporação imobiliária, com a 
criação de experiências que lancem um debate mais amplo sobre a moradia 
baseada na propriedade individual adquirida através do financiamento, algo que 
ainda não foi muito explorado por essas ocupações (FERRARA, GONSALES e 
COMARÚ, 2019, p. 825). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou retomar o histórico de construção das práticas 
insurgentes dos movimentos de moradia atuantes no centro de São Paulo, suas 
conquistas mediadas por relações com o Estado na disputa institucional por 
políticas públicas e, por meio do estudo do caso apresentado da Ocupação 
Conselheiro Carrão, explorar as continuidades e diferenças que se encontram 
presentes no processo de insurgência das ocupações em áreas centrais nesse 
momento.  

A análise mostrou que existem continuidades importantes entre o caso da 
Ocupação Carrão e os aspectos gerais apontados pela literatura sobre as 
ocupações em áreas centrais, principalmente  a permanência da estratégia de 
ocupar como uma estratégia central dentro do repertório dos movimentos sociais 
de moradia e, também, o enraizamento da retórica sobre a legitimidade das 
ocupações como exercício direto do direito à moradia e denúncia do Estado pela 
incapacidade de garantir esse direito e coibir o mau uso da propriedade.  

Entretanto, há diferenças significativas, principalmente com relação ao 
contexto de escassez de políticas públicas em meio ao declínio dos governos de 
esquerda e agravamento das condições de vida urbana relacionado ao processo 
de espoliação imobiliário-financeira, o que impõe às ocupações e aos 
movimentos dilemas em sua relação com o Estado e, também, a necessidade 
de realizar sua função criativa, em busca de novas soluções para o problema da 
moradia. Além disso, o processo de criminalização recente aponta para o desafio 
de reconstruir a legitimidade dessa forma de insurgência na arena pública. Como 
demonstrado pela resistência descrita da Ocupação Carrão no centro de São 
Paulo e as ações que permanecem realizando em período de pandemia, os 
movimentos sociais continuam apostando nessa possibilidade. 
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